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PROCESSO CEE N.º
: 312/2004

INTERESSADO
: Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo

ASSUNTO            : Consulta sobre validade, para São Paulo, de diploma expedido pelo Rio de Janeiro

RELATORA                   : Consª Amarilis Simões Serra Sério

PARECER CEE Nº        : 490/2006          CEB               Aprovado em 18-10-2006

CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO

A presidente do COREN – SP, pelo Ofício 3102/2006, datado de 06-07-2006, reitera outras consultas feitas a este Conselho sobre a validade, para São Paulo, de diploma de Técnico em Enfermagem expedido pela UniCarioca, por meio da UNIVIR. O diploma refere-se ao Programa Técnico em Enfermagem com chancela do Conselho Federal de Enfermagem – COFEN que está sendo desenvolvido com metodologia de Educação a Distância, conforme Parece CEE/RJ nº 938/2002.

Os autos foram encaminhados a CLN que decidiu baixar em diligência junto à Secretaria de Educação a Distância – SEED – do MEC e ao CEE do Rio de Janeiro, para que se manifestassem sobre a legalidade do curso. 

O MEC enviou ofício, anexando, como resposta, o Parecer nº 17/2005 da Coordenação de Avaliação e Normas /DPED/SEED. As diligências feitas, reiteradas vezes, junto ao CEE do Rio de Janeiro, não foram atendidas, conforme esclarece a CLN.

1.2 APRECIAÇÃO

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9394/96, em seu artigo 41, Parágrafo Único, diz que “os diplomas de cursos de educação profissional de nível médio, quando registrados, terão validade nacional”. O dispositivo legal não faz distinção entre curso presencial ou curso a distância. Qualquer que seja a modalidade, quando se tratar de curso legalmente autorizado e reconhecido, oferecido por instituição credenciada pelo órgão próprio do sistema, não há como contestar a validade do diploma conferido.

A Comissão de Legislação e Normas informa que respondendo ao questionamento deste Conselho sobre o assunto, a Secretaria de Educação a Distância do MEC, enviou, pelo ofício nº 333/2005, cópia do Parecer nº 17/2005, de 13-06-05, da Coordenação de Avaliação e Normas /DPED/SEED, onde consta, “in verbis”:

“4. os diplomas e certificados de cursos técnicos a distância, expedidos por instituições credenciadas e autorizadas para tal pelos sistemas de ensino estaduais, terão validade nacional.

Há, ainda, a considerar que o Conselho Nacional de Educação, por meio da Resolução nº 04/99, determinou que:

“Art. 13 – O Ministério da Educação organizará Cadastro Nacional de Cursos de Educação Profissional de Nível Técnico para registro e divulgação em âmbito nacional.

Parágrafo Único – Os planos de curso aprovados pelos órgãos competentes dos respectivos sistemas de ensino serão por estes inseridos no Cadastro Nacional de Cursos de Educação Profissional de Nível Técnico.

Art. 14 – As escolas expedirão e registrarão, sob sua responsabilidade, os diplomas de técnico, para fins de validade nacional, sempre que seus planos de curso estejam inseridos no Cadastro Nacional de Cursos de Educação Profissional de Nível Técnico referido no artigo anterior”.

Esclarece a CLN, com base nas informações do MEC que se a Instituição oferece curso devidamente autorizado e está credenciada para tanto e, deixa de cumprir o disposto na Resolução CNE nº 04/99 não providenciando a sua inserção no cadastro nacional de cursos, não há como aceitar os diplomas conferidos.

Assim, a legislação sobre educação profissional de nível técnico, seja presencial ou a distância, delega aos sistemas de ensino as prerrogativas de credenciamento e autorização dos cursos no âmbito de suas atribuições. Para regularizar efetivamente a validade nacional dos referidos diplomas e certificados, as instituições têm que regularizar a situação de seus cursos técnicos, inserindo-os no Cadastro Nacional de Cursos de Educação Profissional de Nível Técnico do Ministério da Educação.

Na consulta feita pelo MEC no Cadastro não foi encontrado registro do Curso Técnico de Enfermagem desenvolvido pela UniCarioca, por meio da UNIVIR.

Portanto, se a Instituição não comprovar tal inscrição, não poderá ser  atestada a validade nacional do referido diploma.

2.CONCLUSÃO

Responda-se à Presidente do COREN, nos termos deste Parecer.

São Paulo, 06 de outubro  de 2006

a) Consª Amarilis Simões Serra Sério

         Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luisa Restani, Francisco de Moraes, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Leila Rentroia Iannone e Maria Alice Setubal.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 11 de outubro de 2006.

a) Consª Ana Luisa Restani

    Vice-Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 18 de outubro de 2006.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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